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Controladoria-Geral da União

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS;
COORDENAÇÃO-GERAL DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DE

SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS
EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC

Processo n°: 00190.107284/2021-15
Servidor: CLAUDIO HENRIQUE FONTENELLE SANTOS, SIAPE 1461125
Descrição do Fato: Descumprimento de normas legais e regulamentares no decorrer do seu
afastamento integral, com ônus limitado, para participação em ação de longa duração (art.
116, incisos III e IV, da Lei nº 8.112/90).

Ministério Público da União
ESCOLA SUPERIOR

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 1/2022

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
07/01/2022 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada
para o fornecimento de assinaturas eletrônicas de jornais e revistas (versões digitais com
acesso irrestrito), para suprir as necessidades da Escola Superior do Ministério Público da
União (ESMPU), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos. Total de Itens Licitados: 00011 Novo Edital: 21/01/2022 das 08h00 às 17h59.
Endereço: Av. L-2 Sul - Q. 603, Lote 22 - Sala 103 BRASILIA - DF. Entrega das Propostas: a
partir de 21/01/2022 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
03/02/2022, às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

FLAVIA ESTEFANIA BORGES TEGOSHI
Chefe da Clce e Pregoeira

(SIDEC - 20/01/2022) 200234-00001-2022NE000023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2020. Contratante: União, por intermédio da
ESMPU. Contratada: CLARO S.A. (CNPJ 40.432.544/0001-47). Objeto: Prorrogar a vigência
contratual por mais 12 (doze) meses. Vigência: de 21/01/2022 até 20/01/2023. Data de
Assinatura: 19/01/2022. Valor Total: R$ 7.783,00. Nota de empenho: 2022NE000024,
datada de 14/01/2022. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de Despesa:
33.90.40.14. Processo: 4422/2019-53. Signatários: IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela
Contratante, FERNANDA DE PAULA SILVA ARRUDA e JULIANA FRANCO JIBRAN HSIEH, pela
Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Secretaria-Geral
Espécie: Contrato nº 002/SG/MPDFT/2022. Processo nº 08191.078142/2018-21.
Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT; CNPJ:
26.989.715/0002-93. Contratada: OZIAS PEREIRA TAVARES; CPF: 02.924.831/0001-85.
Objeto: prestação de serviços de alienação de bens móveis de propriedade do Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios por meio de licitação na modalidade leilão, de
acordo com as condições e as especificações do contrato, do edital e seus anexos.
Modalidade de Licitação: Credenciamento nº 1/2018, fundamentada na Lei nº 8.666/1993.
Vigência: 20.01.2022 até 4/2/2023. Forma de Pagamento: o LEILOEIRO rece berá do
arrematante, a título de taxa de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do valor do bem ou lote arrematado. Nenhuma remuneração ou pagamento será devido
ao leiloeiro além daquela que lhe seja devida pelos ditos arrematantes. Emitente
UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT: REN AT O
LUQUEIZ SALLES, Secretário-Geral Adjunto; CONTRATADA: OZIAS PEREIRA TAVA R ES ,
Leiloeiro Público Oficial. Data de assinatura MPDFT: 18/1/2022. Data de assinatura
CONTRATADA: 20/1/2022.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Secretaria-Geral
Espécie: Contrato nº 004/SG/MPDFT/2022. Processo nº 08191.114259/2021-81
Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT; CNPJ:
26.989.715/0002-93. Contratada: DECISION SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFOR M AC AO
LTDA.; CNPJ: 03.535.902/0001-10. Objeto: Aquisição de plataforma de segurança de
virtualização de redes para o VMware, com prestação de serviço de suporte técnico,
garantia e monitoramento da solução e transferência de conhecimento da solução de
acordo com as condições e as especificações deste instrumento e dos anexos do edital.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 87/22, fundamentada na Lei nº 8.666/1993.
Vigência: 20.01.2022 até 19/1/2023. Valor Anual Estimado: R$ 25.000,00. Programa de
Trabalho: 03062003142610053, Elemento de Despesa: 339040. Nota de
Empenho:2022NE000054. de 10/1/2022. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 -
Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT: RENATO LUQUEIZ SALLES, Secretário-Geral Adjunto;
CONTRATADA: LUIZ CARLOS COSTA GONÇASLVES, Gerente de Contas. Data de assinatura
MPDFT: 19/1/2022. Data de assinatura CONTRATADA: 20/1/2022.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Secretaria-Geral
Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2019. Processo nº
08191.110779/2018-10. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: GMS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI ME.;
CNPJ: 14.914.101/0001-82. Objeto: prorrogar a vigência do contrato original por mais 12
(doze) meses - de 11/2/2022 até 10/2/2023, consoante o disposto em sua Cláusula Décima
Terceira - Prazo de Vigência, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.
Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT:
RENATO LUQUEIZ SALLES, Secretário-Geral Adjunto; CONTRATADA: GUSTAVO MELO DE
SOUZA, Administrador. Data de assinatura MPDFT: 19/1/2022. Data de assinatura
CONTRATADA: 19/1/2022.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 98/2021

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas apresentadas na
licitação em epígrafe. Empresa vencedora com o valores unitários respectivos: Executiva
Comércio de Equipamentos de Segurança, Construção, Engenharia LTDA - CNPJ
08.438.039/0001-05 (Grupo 1: Itens 1 - R$100,00; 2 - R$75,00; 3 - R$225,00 e 4 -
R$2.400,00).

ANDREA MORAES DE OLIVEIRA MELO
Pregoeira

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de Cooperação Técnica entre o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da
Secretaria-Geral, e a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSS O.
OBJETO: intercâmbio de tecnologias, conhecimentos e bases de dados entre os Partícipes.
ASSINATURA: 12/01/2022. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses contados da data de assinatura.
ASSINAM: ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO, Secretária-Geral do Ministério Público
Federal e ROGÉRIO LUIZ GALLO, Secretário de Estado da Fazenda. Documento PGR-
0002823/2022.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 09/2021. Contratantes: MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL e a empresa MATOS E RANGEL EIRELI. CNPJ: 38.055.117/0001-45.
Objeto: alterar as Cláusulas 5ª, 6ª, 7ª, 15ª e o Parágrafo Quinto da Cláusula 10ª. Vigência:
até 08/07/2022. Data de Assinatura: 16/12/2021. Signatários: pelo Contratante, DJALMA
LEANDRO JUNIOR, Secretário de Administração; e pela Contratada, MARIA LEONICE MATOS
LIMA PEITUDO. Processo MPF/PGR: 1.00.000.016440/2020-85.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS

ESPÉCIE: Prorrogação dos contratos de adesão de fornecimento de energia elétrica para a
PRR4ªRegião. OBJETO: Uso do sistema de distribuição de energia elétrica e compra de
energia elétrica regulada. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso XXII, e Art. 57, inciso II, da
Lei nº 8.666/93. VIGÊNCIA: 01/08/2022 a 31/07/2023. CONTRATANTE: Procuradoria
Regional da República da 4ª Região. CONTRATADA: Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D. AUTORIZAÇÃO: Patrícia Coelho Py, Secretária Regional, em
18/01/2022. RATIFICAÇÃO AUTORIDADE SUPERIOR - Art. 26, da Lei n° 8.666/93 - Antônio
Carlos Welter, Procurador-Chefe, em 18/01/2022.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2022

Espécie: Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço Telefônico Fixo
Comutado - STFC, na(s) modalidade(s) <Local, Longa Distância Nacional - LDN e Longa
Distância Internacional - LDI>, para chamadas originadas em telefones fixos e destinadas a
telefones fixos ou móveis, para atendimento da Procuradoria da República no Distrito
Federal (PR/DF), firmado entre a União, por intermédio da PR/DF, e a empresa CLARO S/A.
Vigência: de 02/02/2022 a 01/08/2024. Data de Assinatura: 20/01/2022. Fundamento
Legal: Lei n. 8.666/1993, na Lei n. 10.520/2002, na Lei Complementar n. 123/2006, nos
Decretos n. 7.892/2013 e n. 10.024/2019, e demais normas pertinentes. Processo:
1.16.000.000001/2022-52. Cobertura Orçamentária: Elemento: 33.90.39. At i v i d a d e :
03125058125080001. Valor Global Anual: R$ 28.394,65 (vinte e oito mil, trezentos e
noventa e quatro reais e sessenta e cinco centavos). Signatários: pela Contratante, Ricardo
Mendes Soares, Secretário Estadual Substituto; e, pela Contratada, Sra. Juliana Franco
Jibran Hsieh e Sr. Hider Vinicius Goeking, representantes legais.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 3º TERMO ADITIVO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2019 - MPF/ES. Ref.:
PGEA 1.17.000.001968/2021-33. Contratante: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da
Procuradoria da República no Espírito Santo, CNPJ 26.989.715/0013-46, e a empresa
EQUILÍBRIO CONTROLE DE PRAGAS EIRELI, CNPJ 27.160.124/0001-90. Objeto: prorrogação
do prazo de vigência do contrato nº 08/2019 - MPF/ES, referente à prestação de serviço de
controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas, englobando desinsetização e
desratização em todas áreas internas e externas da Sede e salas do Anexo da Procuradoria
da República no Espírito Santo. O prazo de vigência do contrato se estenderá de
10/05/2022 até 09/05/2023. Data da Assinatura: 18/01/2022. Assinam: RODRIGO VIEIRA
TEIXEIRA, Secretário Estadual do MPF/ES, pela contratante e CLAUDOMIRO PIO DE
OLIVEIRA JUNIOR pela contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 3º TERMO ADITIVO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2019 - MPF/ES. Ref.:
PGEA 1.17.000.001967/2021-99. Contratante: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da
Procuradoria da República no Espírito Santo, CNPJ 26.989.715/0013-46, e a empresa
SERGIO MACHADO REIS EPP, CNPJ 00.441.200/0001-80. Objeto: prorrogação do prazo de
vigência do contrato nº 07/2019 - MPF/ES, referente à prestação de serviços de clipping
jornalístico online para a Procuradoria da República no Espírito Santo - PR/ES. O prazo de
vigência do contrato se estenderá de 17/04/2022 até 16/04/2023. Data da Assinatura:
17/01/2022. Assinam: RODRIGO VIEIRA TEIXEIRA, Secretário Estadual do MPF/ES, pela
contratante e SERGIO MACHADO REIS pela contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º TERMO ADITIVO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2020 -

MPF/ES. Ref.: PGEA 1.17.000.001968/2021-33. Contratante: UNIÃO FEDERAL,

por intermédio da Procuradoria da República no Espírito Santo, CNPJ

26.989.715/0013-46, e a empresa NOROESTE EXTINTORES E SERVIÇOS LTDA -

ME, CNPJ 10.776.422/0001-07. Objeto: prorrogação do prazo de vigência do

contrato nº 04/2020 - MPF/ES, referente à prestação de serviços continuados

de manutenção preventiva e corretiva em sistemas de combate e prevenção ao

incêndio e pânico; sistema de proteção contra descargas atmosféricas e sistema

de iluminação de emergência na edificação da Procuradoria da República no

município de Colatina/ES. O prazo de vigência do contrato se estenderá de

25/03/2022 até 24/03/2023. Data da Assinatura: 18/01/2022. Assinam:

RODRIGO VIEIRA TEIXEIRA, Secretário Estadual do MPF/ES, pela contratante e

GERALDO EZEQUIEL CANAL pela contratada.
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2021

Contratante: A União, por intermédio da Procuradoria da República em Mato Grosso.
Contratada: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ sob
o nº 05.340.639/0001-30. OBJETO DO CONTRATO: Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de gestão de frota de veículos, que utilize sistema informatizado e
integrado, via internet e tecnologia de pagamento por meio eletrônico, para aquisição de
combustíveis, lavagem de automóveis e aquisição de peças e de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, socorro mecânico e guincho, mediante rede de estabelecimentos
próprios ou credenciados, de natureza continuada, para atender às necessidades da
Procuradoria da República em Mato Grosso. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 03/2021-
PR/GO. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 20/01/2022. Valor Estimado: R$
186.435,68 (cento e oitenta e seis mil quatrocentos e trinta e cinco reais e sessenta e oito
centavos). Nota de Empenho: 2022NE000005 e 2022NE000006, datada de 11/01/2022.
Programa de Trabalho: 172236. Elemento de Despesa: 3.3.90.30. Processo Administrativo:
1.20.000.001117/2021-03. ASSINATURAS: Francisco de Assis Ferreira Pimenta, pela
contratante. Sirlene Cardoso Minganti, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 15º TERMO ADITIVO

CONTRATANTES: UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Paraná, e Loreni Fenalti da Costa. OBJETO: prorrogação da vigência VIGÊNCIA: 01/03/2022
a 28/02/24. MODALIDADE: dispensa de licitação art. 24, X, da Lei nº 8.666. ASS I N AT U R A :
12/01/2022. PROCESSO: 1.25.000.003344/2004-88. ASSINAM: Marcela Puig Kaczorowski,
Coordenadora de Administração, pela Contratante, e Loreni Fenalti da Costa, pela
Contratada.
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2022

CONTRATANTES: União Federal por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM
SANTA CATARINA e ARCADE TECNOLOGIA PROJETO E ENGENHARIA LTDA OBJETO: Licença
para Estação de Trabalho para Recepção para a PR/SC. VALOR: R$ 7.600,00 (sete mil e
seiscentos reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar do recebimento definitivo. DATA DE
ASSINATURA: 12 de janeiro de 2022, ADRIANO BERNARDI PEREIRA DUARTE pela
Contratante e MILTON FERNANDES BALIEIRO JUNIOR pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 1 / 2022

O Presidente da Subcomissão Permanente de Gestão do Patrimônio Documental - SUB-
GPAD da Procuradoria da República em Sergipe, designado pela Portaria nº 97, de 15 de
julho de 2021, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público Federal - DMPF-e, Nº
132, de 19 de julho de 2021, de acordo com a Listagem de Eliminação de Documentos (PR-
SE-00043683/2021), faz saber a quem possa interessar que a partir do 45º (quadragésimo
quinto) dia subsequente da data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União -
DOU e no DMPF-e, se não houver oposição, a Procuradoria da República em Sergipe
eliminará 46,0 (quarenta e seis) metros lineares dos documentos relativos a Tramitação de
Correspondência: expedientes de envio ou solicitação de informações, do período: 1993-
2015; Recepção, Tramitação e Expedição de Documentos, do peródo: 1994-2017 e
Requisição e Controle de Serviços Reprográficos, do período 1997-2015.
Os interessados, no prazo citado, poderão requerer, às suas expensas, o desentranhamento
de documentos ou cópias de peças do procedimento, mediante petição contendo a
respectiva qualificação, dirigida ao Procurador-chefe da Procuradoria da República em
Sergipe.

Aracaju, 20 de janeiro de 2022.
EVERALDO BEZERRA DE ALBUQUERQUE JUNIOR

Presidente da SUB-GPAD/PR-SE

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 28/2019-MPM. Processo nº:
19.03.0000.0004470/2021-96. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada:
INTERSEPT SEGURANÇA LTDA. CNPJ: 08.282.615/0001-60. Finalidade: Prorrogação do prazo
de vigência do contrato de prestação de serviços de vigilância armada nas dependências da
Procuradoria de Justiça Militar em Curitiba/PR. Vigência: 21/1/2022 a 20/1/2023. Data de
assinatura: 20/1/2022. Assinam: Alexander Jorge Pires, Diretor-Geral, pelo MPM, e Luis
Carlos Batista Ribas, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO

CONTRATANTES: Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª Região e a Solução Construções
e Equipamentos EIRELI. OBJETO: Alteração do cronograma de execução, compreendendo a
prorrogação de 07 (sete) dias corridos de locação da tela fachadeira, de que trata o
Contrato n.º 06/2021, e a transferência, para o final do cronograma atualizado, dos 05
(cinco) dias de desinstalação/retirada originariamente previsto. MODALIDADE: Dispensa
Emergencial, Art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e Decreto n.º 7.983/2013. NOTA DE
EMPENHO: 2022NE00010. VALOR: R$ 3.233,73 DATA DA ASSINATURA: DAT 19/01/2022.
ASSINAM: ASS Juliana Sombra Peixoto Garcia, CAR Procuradora-Chefe, pela Contratante e
ASS Lucas Costa Lima CAR Representante Legal, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Termo de Convênio nº 2/2022; Convenientes: Ministério Público do
Trabalho/Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região - PRT10 e Aelbra Educação
Superior - Graduação e Pós-Graduação S.A., unidade mantenedora do CENTRO
UNIVERSITÁRIO LUTERANO DE PALMAS - CEULP. Objeto: Proporcionar a preparação do
estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do
exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Data da
assinatura: 19.01.2022. Vigência: 3 anos. Signatários: Pela concedente, José Antônio
Coutinho Vinhas Duran e pela convenente, Marcelo Muller. Processo Administrativo:
20.02.1000.0000012/2022-20.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2022

Contratante: Procuradoria Regional do Trabalho 16ª Região, CNPJ 26.989.715/0047-95;
Contratada: IZABEL SOUKI ENGENHARIA E PROJETOS, CNPJ 11.085.188/0001-34. Objeto:
contratação de empresa especializada na elaboração do projeto básico completo e serviços
complementares da reforma e ampliação da Sede da Procuradoria Regional do Trabalho da
16ª Região. Vigência: 17/01/2022 a 17/01/2023. Valor do Contrato: R$ 109.000,89.
Processo PGEA nº 20.02.1600.000819/2021-80. Assinam: Renata Soraya Datas Océa,
Procuradora-Chefe Substituta da PRT16, pela Contratante, e Maria Izabel Souki Cruz, pela
Contratada. Em: 14/01/2022.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2022

Contratada: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. CNPJ
05.340.639/0001-30. Objeto: Prestação de serviços de gestão de frota de veículos para
aquisição de combustíveis, visando atender às necessidades da Procuradoria Regional do
Trabalho da 17ª Região. Valor: R$ 95.735,10 (noventa e cinco mil setecentos e trinta e
cinco reais e dez centavos). Vigência: 30 (trinta) meses contados a partir de 17/01/2022.
Fundamento Legal: Pregão Eletrônico SRP N.º 03/2021 da PR/GO - Lei 10.520/02 c/c
Decreto n° 10.024, de 20/09/2019, constante no Processo Administrativo PR/GO nº
1.18.000.002308/2020-51. Assinam: Maria de Lourdes Hora Horta - Procuradora-Chefe em
exercício, pela contratante, e Mateus Felipe Francelino de Souza, pela contratada, em
17/01/2022.

Tribunal de Contas da União
SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO

SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS

EDITAL Nº 24/TCU/SEPROC, DE 18 DE JANEIRO DE 2022

TC 033.422/2019-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADA VIACOM CONSTRUCOES LTDA - ME, CNPJ: 10.217.599/0001-73, na pessoa de
seu representante legal, do Acórdão 8504/2021-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-
Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 1/6/2021, proferido no processo TC 033.422/2019-
2, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos
cofres da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), valor(es) histórico(s) atualizado(s)
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de
mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e
acrescido dos juros de mora até 18/1/2022: R$ 2.164.058,64; em solidariedade com o
responsável Jonas dos Santos Souza, CPF: 331.851.582-53. O ressarcimento deverá ser
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta
publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos
cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este
Tribunal, no valor de R$ 400.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU),
a qual será atualizada desde a data do Acórdão 8504/2021-TCU-1ª Câmara, Rel. Ministro-
Substituto Weder de Oliveira até a data do efetivo recolhimento, se paga após o
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de
execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III,
"b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do
TCU).

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio
da plataforma Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). Informações
detalhadas sobre acesso e uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e de
credenciamento, podem ser consultadas ao acessar o ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de autorização do relator,
após solicitação formal da parte.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail
cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 8/ TCU/SEPROC, DE 14 DE JANEIRO DE 2022

TC 034.347/2018-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADO Lery Guedes de Queiroz Filho, CPF: 341.083.001-49 do Acórdão 8331/2021-
TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 25/5/2021, proferido no
processo TC 034.347/2018-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas,
condenando-o ao pagamento de multa (art. 58, I, Lei 8.443/1992), no valor de R$ 5.000,00,
e fixando o prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, para que comprove,
perante o Tribunal, o recolhimento da multa aos cofres do Tesouro Nacional, mediante
GRU, código 13901-7, a qual será atualizada desde a data do Acórdão 8331/2021-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, até a data do efetivo recolhimento, se paga
após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase
de execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III,
"b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do
TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba "Carta de
Serviços" e, em seguida, no link "Emissão de GRU".

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio
da plataforma Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). Informações
detalhadas sobre acesso e uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e de
credenciamento, podem ser consultadas ao acessar o ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de autorização do relator,
após solicitação formal da parte.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail
cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço
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